PARECER Nº 1561, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 769, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir as empresas prestadoras de segurança e ou vigilância patrimonial de utilizarem a cor “azul marinho”, nos uniformes dos funcionários que exerçam a atividade de segurança.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, de 04 a 08 de fevereiro de 2013, não recebendo emendas os substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, do Regimento Interno.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria, na qualidade de Relator Especial.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 769, de 2012.



a) Afonso Lobato – Relator Especial
